Territérios

Da competéncia para processar e julgar
crimes praticados por promotores de justica
do Ministério Publico do Distrito Federal e

Anildo Fabio de Araujo ¢ Advogado e Téc-
nico Processual do Ministério Publico da Unido,
Especialista em “Ordem Juridica e Ministério
Publico” e em “Direito Processual Civil”.

Anildo Fabio de Araujo

O art. 89, inciso I, letra b, do Regimento
Interno do TIDFT dispde que compete ao
Conselho Especial processar e julgar, ori-
ginariamente, nos crimes comuns e de res-
ponsabilidade, os Membros (Promotores
de Justica) do Ministério Publico do Dis-
trito Federal e dos Territérios (MPDFT),
ressalvada a competéncia da Justica Elei-
toral. A referida disposi¢éo regimental é de
duvidosa constitucionalidade.

Nos termos do art. 108, inciso I, letra a,
segunda parte, da Constituicao da Republi-
ca, compete aos Tribunais Regionais Fede-
rais processar e julgar, originariamente, nos
crimes comuns e de responsabilidade, os
membros do Ministério Publico da Unido,
ressalvada a competéncia da Justica
Eleitoral.

De acordo com o art. 128, inciso I, letrad,
da Constitui¢cdo da Republica, o Ministério
Publico da Unido compreende, entre outros,
0 Ministério Publico do Distrito Federal e
Territérios. No mesmo sentido: art. 24, inci-
so 1V, da Lei Complementar n° 75, de 20 de
maio de 1993.

Consoantemente, a Lei Complementar n®
75793, em seu art. 18, inciso I, letra c, esta-
belece como prerrogativas dos membros do
Ministério Puablico da Unido que oficiem
perante juizos de primeira instancia ser pro-
cessado e julgado, nos crimes comuns e de
responsabilidade, pelos Tribunais Regio-
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nais Federais, ressalvada a competéncia da
Justica Eleitoral.

trito Federal e dos Territorios (Lei n°8.185/
91, art. 89, inciso I, letra b, especialmente) ndo
dispde sobre tal competéncia.

Assim, o ordenamento constitucional e
infraconstitucional destina aos Tribunais
Regionais Federais a competéncia para pro-
cessar e julgar os membros do Ministério
Publico da Unido, incluindo-se aqui os mem-
bros do MPDFT, nos crimes comuns e de
responsabilidade, ressalvada, apenas, a
competéncia da Justica Eleitoral.

O TJDFT, com base no art. 96, inciso Ill,
da Constituicéo Federal, julgou ser compe-
tente para agdo penal contra membro do
MPDFT, tendo alguns desembargadores se
posicionado favoraveis ao teor da regra do
art. 108, inciso |, letra a, do Texto Supremo
(Acéo Penal n°®013/89, Rel. Des. Luiz Clau-
dio Abreu). O TIDFT reafirmou sua compe-
téncia: “Compete ao egrégio Tribunal de Jus-
ticado Distrito Federal e Territdrios, nos ter-
mos da Lei de Organizacéo Judiciéria, da
Constituicéo Federal e do Regimento Inter-
no, o julgamento dos atos praticados por
membro do Ministério Publico do Distrito
Federal e dos Territérios” (Embargos de
Declaracdo no Habeas Corpus, processo n®
1998.00.2.0014403, Ac6rdédo n°®111.568, Rel.
Des. Lécio Resende).

Esse entendimento é compartilhado pelo
ex-Procurador-Geral da Republica, Aristi-
des Junqueira (in “Revista da Fundacéo Es-
cola Superior do Ministério Publico do Dis-
trito Federal e dos Territorios”, Ano 1,n°1,
Brasilia, jul./set. de 1993, p. 22), verbis:

“E de se observar que trés sao os
foros por prerrogativa de funcéo dos
membros do Ministério Publico da
Unido. Se se tratar do Procurador-Ge-
ral da Republica, a competéncia sera
do Supremo Tribunal; se for membro
do Ministério Publico da Unido que
oficie perante tribunais, competente
serd o Superior Tribunal de Justiga; e
0s demais seréo processados e julga-

dos pelo Tribunal Regional Federal da
regido em que estiverem lotados.

Como o Ministério Publico do Dis-
trito Federal estd compreendido no
Ministério Publico da Unido (art. 128,
I, d), poder-se-ia concluir que seus
membros, se autores de infragdo pe-
nal, seriam processados e julgados
pelo Superior Tribunal de Justica ou
Tribunal Regional Federal, e ndo pelo
Tribunal de Justica.

Mas, a norma especial, contida no
artigo 96, I1l, arreda tal concluséo, por-
que dispbe que compete privativa-
mente ao Tribunal de Justica julgar os
juizes estaduais e do Distrito Federal
e Territorios, bem como os membros
do Ministério Publico, nos crimes co-
muns e de responsabilidade, ressal-
vada a competéncia da Justica Eleito-
ral.

Portanto, ao Tribunal de Justiga do
Distrito Federal compete julgar os
membros do Ministério Publico do
Distrito Federal.”

Todavia, o Tribunal Regional Federal da
12Regido (Queixa-crime n. 95.01.04557-9/DF,
Rel. Juiz Carlos Fernando Mathias, Plené-
rio. Por maioria. Decisédo: 20/04/95. Publi-
cada no Diario daJustica, Secdo 2, dia 08.06.95,
p. 35.722) ja firmou entendimento no senti-
do de que € o0 juizo competente para julga-
mento dos membros do Ministério Publico
do Distrito Federal e dos Territdrios nos cri-
mes comuns e de responsabilidade, verbis:

“EMENTA: Constitucional. Penal.
Competéncia para julgamento dos
membros do Ministério Publico do
Distrito Federal e dos Territdrios nos
crimes comuns e de responsabilida-
de. Imunidade judiciaria. Crimes con-
tra a honra no exercicio da advocacia.
Tipificacdo de delito.

I- Alinterpretacéo sistematica dos
arts. 108, 1, a,e 128, 1, d, da Lei Funda-
mental e mais o disposto no art. 18, II,
¢, da Lei Orgéanica do Ministério PU-
blico da Uni&o (Lei Complementar
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75/93) e no art. 2°, paragrafo Unico,
da Lei Orgéanica Nacional do Minis-
tério Publico (Lei 8.625/93), conduz a
competéncia do Tribunal Regional
Federal da 12 Regido, para julgar, nos
crimes comuns e de responsabilidade,
ressalvada a competéncia da Justica
Eleitoral, os membros do Ministério
Publico do Distrito Federal e dos Ter-
ritérios que oficiem perante juizes de
primeira instancia, sem embargo da
letrafriadoart. 96, 11, da Constituicao.
()"

O entendimento do ex-Procurador-Geral
da Republica, apesar de salutar, merece ser
analisado. Compreendo que o art. 96, I11, da
Constituicao da Republica ndo é norma es-
pecial e sim genérica e aplica-se aos Esta-
dos.Jadoart. 108, inciso |, letra a, ¢é especifi-
co, aplicavel ao Ministério Publico da
Unido, inclusive ao Ministério Publico do
Distrito Federal e dos Territorios, sendo o
Tribunal Regional Federal da respectivare-
gido em que estiverem lotados a Corte com-
petente para processar e julgar os membros
do Ministério Publico do Distrito Federal e
dos Territorios.

O Superior Tribunal de Justi¢a ainda néo
analisou essa competéncia, embora demons-
tre ser favoravel a Justica distrital, que é
federal, especializada e sediada no Distrito
Federal*. Para o Colendo Tribunal Superior,
a competéncia penal se estende aos crimes
dolosos contra a vida, visto que a compe-
téncia em razdo da pessoa (foro privilegia-
do) suplanta a competéncia em razdo da
matéria. Nesse sentido: HC n° 3.316-PB, Rel.
Luiz Vicente Cernicchiaro? verbis:

“HC-CONSTITUCIONAL-TRI-
BUNAL DO JURI-PROMOTOR PU-
BLICO-COMPETENCIA - A Consti-
tuicdo da Republica reeditou a insti-
tuicdo do Tribunal do Jari, atribuin-
do-lhe competéncia para processar e
julgar os crimes dolosos contra a vida
(art. 5°, XXXIX). A Carta Politica,
igualmente, estabeleceu ser da com-
peténcia do Tribunal de Justica pro-

cessar e julgar os membros do Minis-
tério Publico, nos crimes comuns e elei-
toral (art. 96, 111). Interpretacéo siste-
maética da Constituicdo (norma espe-
cial derroga norma geral) autoriza
concluir, porque o homicidio é crime
comum, ser da competéncia do Tribu-
nal de Justica processar e julgar Pro-
motor Publico acusado desse delito.”

Tratando-se de crime eleitoral, a compe-
téncia é daJustica Eleitoral, no caso, do Tri-
bunal Regional Eleitoral do Distrito Fede-
ral. Este posicionamento decorre do enten-
dimento do Superior Tribunal de Justica®e
do Tribunal Superior Eleitoral“.

Mas o Supremo Tribunal Federal, guar-
dido da Constituicdo Federal, é quem pode-
ré fixar acompeténcia para julgar os crimes
comuns, caso o legislador federal ndo se adi-
ante em explicita-la.

O meu posicionamento anterior era no
sentido de que era necessario adequar o Re-
gimento Interno do TIDFT ao Texto Consti-
tucional e a Lei Complementar n°®75/93, su-
primindo do art. 8°, inciso, I, letra b, acom-
peténcia do Conselho Especial do Tribunal
de Justica do Distrito Federal e dos Territé-
rios para processar e julgar, originariamen-
te, 0s membros do Ministério Publico do
Distrito Federal e dos Territorios.

Contudo, atualmente entendo e defendo
que a competéncia para processar e julgar
0s membros do Ministério Publico do Dis-
trito Federal e dos Territérios (leia-se: Pro-
motores de Justi¢a) € do Tribunal de Justi¢a
do Distrito Federal e dos Territorios, por ques-
tdes funcionais, pois seria incdmodo exigir que
o Procurador-Geral de Justica do Distrito
Federal e Territorios se deslocasse aos Tri-
bunais Regionais Federais, da respectiva
regido onde ocorreu o crime (lato sensu,
abrangendo também as contravencgdes, bem
como os delitos tentados) para o oferecimen-
to da denuncia, transa¢do penal, suspen-
sdo condicional do processo, etc. Além dos
gastos financeiros e Obices a célere presta-
¢éo jurisdicional, ndo é razoavel destinar
essa competéncia aos Tribunais Regionais
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Federais, visto que o Procurador-Geral de
Justica exerce suas atividades institucionais
no Distrito Federal, onde tem o seu domici-
lio. Ademais, a maioria das a¢des penais sdo
publicas, cabendo ao Chefe do Parquet do
Distrito Federal e Territdrios a iniciativa da
persecucao penal em juizo, oferendo a de-
ndncia, propondo a suspensao condicional
da pena, etc.

Ademais, a Lei de Organizacéo Judicia-
ria do Distrito Federal e dos Territdrios an-
terior (Lei n° 6.750, de 10 de dezembro de
1979) destinava ao Tribunal de Justica a
competéncia para processar e julgar, origi-
nariamente, nos crimes comuns e de respon-
sabilidade, ressalvada a competéncia da
Justica Militar, da Justica Eleitoral e do Tri-
bunal do Jari, os membros do Ministério
Publico do Distrito Federal e dos Territdrios
(art. 99, inciso I, letra “a”). Portanto, histori-

camente, a competéncia é do Tribunal de
Justica local.

Em face do exposto, torna-se necessario
emendar a Constituicdo Federal de 1988,
consagrando expressamente, no art. 96, in-
ciso I, acompeténcia do Tribunal de Justi-
¢ado Distrito Federal e dos Territorios para
processar e julgar os Promotores de Justica
do Distrito Federal e Territorios.

Notas

Veja: CC n° 12.282-DF, Rel. Min. Anto6nio Tor-
redo Braz; CC n° 14.396-DF, Rel. Min. César Asfor
Rocha; e HC n° 4.442-DF, Rel. Min. Cid Flaquer
Scartezzini.

2S8TJ, Sexta Turma, em 18.04.95. Publicado no
Diario da Justica, secdo 1, dia 10.03.97, p. 5.996.

3 Conflitos de competéncia n% 1.005/SP, 1.265/
SP e 1.447.

4Resolucdo n° 17.731. In: Revista de Jurisprudén-
cia do TSE, v. 4, n. 1, jan./mar. 1993. p. 262., e
Aco6rdéaos n. 10.902, de 19.09.89.
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